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Constatação é de que 
ensino ficou defasado 

em relação ao 
desenvolvimento do País 

CLEBERPRAXEDES  

BRASÍLIA — Os estudantes 
não estão sendo bem prepa-
rados nas escolas e, principal- 

mente os universitários, ao se forma-
rem, não estão suficientemente habi-
litados para as tarefas que lhes serão 
confiadas. A constatação faz parte 
do estudo preparado pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), do Ministério do Planeja-
mento, sobre Dispêndios Públicos 
Federais, Estaduais e Municipais 
com Educação no Período de 
1990/1993, concluído no final .  do 
ano passado. Ao defender na sema-
na passada mais autonomia das uni-
versidades, com melhoria de quali-
dade, o ministro da Educação, Paulo 
Renato Souza, anunciou que "o mo-
delo educacional brasileiro fracas-
sou". 

A autora do estudo do Ipea, a téc-
nica especializada em política social, 
Edlamar Batista, constatou que "o 
sistema educacional vigente não 
passou pelas reformulações necessá-
rias para atender e acompanhar os 
desenvolvimentos científico e tecno-
lógico, apresentados pelo sistema 
econômico". De acordo com a pes-
quisadora, "no caso específico do ter-
ceiro grau, a rigidez de seus quadros 
e as formas acadêmicas tradicionais 
parecem não permitir a flexibilidade 
necessária para oferecer um ensino 
adequado aos desenvolvimento do 
País, visto que, em seu conjunto, 
apresenta uma relativa incapacida-
de para desenvolver pesquisas, e 
conseqüentemente, acompanhar o 
extraordinário e acelerado progres-
so da ciência moderna". 

O Ipea verificou em seu estudo 
que as universidades têm gasto ad-
ministrativo elevado. Do valor global 
alotado no orçamento do Ministério 
da Educação no período de 1991/92, 
por exemplo, para o programa de 
ensino silperiõr no valor global de 
US$ 2,6 milhões e US$ 1,9 milhão, 
foram aplicados em pessoal e encar-
gos, respectivamente, US$ 2,3 mi-
lhões e US$ 1,4 milhão, correspon-
dendo a 86% e 74% dos dispêndios. 
Com  outras despesas correntes fo-
ram utilizados 11% e 20%, restando 
somente 3% e 6% para investimen-
tos. "Isso evidencia um gasto admi-
nistrativo elevado", afirmou. 

Ao considerar--  que a educação—d-e-
ve ser uma preocupação nacional, 
"uma responsabilidade estadual e 
uma função local", Edlamar defende 
que as Assembléias Legislativas de-
veriam ter a liberdade de determinar 
o seu próprio sistema para suas pró-
prias escolas. "Cada uma delas deve-
ria estabelecer as exigências básicas 
mínimas para o ensino e para os 
professores que julguem apropria-
das. No entanto, no Brasil, dado as 
profundas diferenças regionais, isto 
ainda é um sonho", concluiu. 

Pelo estudo do Ipea, foi verificado 
também que a ausência de uma polí-
tica educacional clara e conseqüen-
te, aliada à falta de definição nas 
prioridades de investimentos para o 
setor, redundou no fracasso da esco-
la pública, tornando-se prioridade 
nacional a sua recuperação. "A po-
pulação brasileira não pode e não 
quer conviver com um sistema fra-
cassado onde a ausência destes fato-
res colaborou para que os dirigentes 
do escalão superior da educação pú-
blica nessas últimas décadas, se 
preocupassem somente com a am-
pliação da oferta de educação, sem 
dar a mínima importância aos as-
pectos fundamentais como eficiência 
do setor e qualidade de ensino", in-
forma o documento. 

Para o instituto, a baixa eficiência 
do sistema educacional é uma reali-
dade, pois, em média, de cada três 
crianças matriculadas em qualquer 
série do ensino fundamental apenas 
uma havia concluído a série anterior, 
as outras duas matrículas são de 
alunos repetentes ou evadidos que 
retornaram à escola 'Toma-se impe-
rativo reformular o sistema nacional 
de ensino, tarefa que exige além de 
mais investimentos a necessidade de 
estabelecer prioridades para o mes-
mo", explicou Edimar. Além disso, 
segundo ela, "torna-se necessário 
uma melhor distribuição de respon-
sabilidades entre os governos esta-
duais e municipais objetivando oti-
mizar o conjunto de recursos dispo-
níveis para a educação, dentro de 
um planejamento objetivo e criterio-
so, visto que o mesmo tem uma im-
portância estratégica na definiçãc 
das prioridades". 
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